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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCELO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JORGE DE SOUZA - SP429914
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. POSSE DE MACONHA PARA CONSUMO PRÓPRIO EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. ART. 52 DA LEP.
APLICAÇÃO DO TEMA 506/STF. INVIABILIDADE. NATUREZA
DISCIPLINAR DA INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo acórdão que reconheceu a prática de falta disciplinar gravecorpus
por sentenciado flagrado na posse de 7g de maconha, em cela de
estabelecimento prisional, conduta enquadrada no art. 28 da Lei 11.343/2006
c/c o art. 52 da LEP.

2. A defesa sustenta a atipicidade penal do fato à luz do Tema n. 506
/STF e pleiteia a desclassificação para falta média.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir se a tese fixada pelo

STF no Tema n. 506, que afastou a tipicidade penal do porte de maconha em
quantidade inferior a 40g para uso pessoal, afasta também a caracterização de
falta disciplinar grave no âmbito da execução penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a posse de

droga, ainda que para consumo próprio, dentro de estabelecimento prisional,
configura falta grave nos termos do art. 52 da LEP, independentemente de
sentença penal condenatória.
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5. A tese do Tema n. 506/STF, que afastou efeitos penais para o porte
de pequenas quantidades de maconha, não se estende automaticamente à
seara administrativa-disciplinar da execução penal, pois a falta grave não se
confunde com a tipicidade penal da conduta.

6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à autoria e
materialidade demandaria revolvimento fático-probatório, inviável na via
estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A posse de entorpecente para consumo próprio no interior de

estabelecimento prisional configura falta grave, nos termos do art. 52 da LEP,
independentemente da quantidade e da tipicidade penal da conduta.

2. O Tema n. 506/STF não afasta a sanção disciplinar grave, por se
tratar de matéria distinta da tipicidade penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA49711506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 20/08/2025 15:22:44
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: cf3aa84b-2374-4fca-8e12-f96aaf01d193
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCELO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JORGE DE SOUZA - SP429914
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. POSSE DE MACONHA PARA CONSUMO PRÓPRIO EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. ART. 52 DA LEP.
APLICAÇÃO DO TEMA 506/STF. INVIABILIDADE. NATUREZA
DISCIPLINAR DA INFRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

, mantendo acórdão que reconheceu a prática de falta disciplinar gravecorpus
por sentenciado flagrado na posse de 7g de maconha, em cela de
estabelecimento prisional, conduta enquadrada no art. 28 da Lei 11.343/2006
c/c o art. 52 da LEP.

2. A defesa sustenta a atipicidade penal do fato à luz do Tema n. 506
/STF e pleiteia a desclassificação para falta média.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir se a tese fixada pelo

STF no Tema n. 506, que afastou a tipicidade penal do porte de maconha em
quantidade inferior a 40g para uso pessoal, afasta também a caracterização de
falta disciplinar grave no âmbito da execução penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a posse de

droga, ainda que para consumo próprio, dentro de estabelecimento prisional,
configura falta grave nos termos do art. 52 da LEP, independentemente de
sentença penal condenatória.
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5. A tese do Tema n. 506/STF, que afastou efeitos penais para o porte
de pequenas quantidades de maconha, não se estende automaticamente à
seara administrativa-disciplinar da execução penal, pois a falta grave não se
confunde com a tipicidade penal da conduta.

6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à autoria e
materialidade demandaria revolvimento fático-probatório, inviável na via
estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A posse de entorpecente para consumo próprio no interior de

estabelecimento prisional configura falta grave, nos termos do art. 52 da LEP,
independentemente da quantidade e da tipicidade penal da conduta.

2. O Tema n. 506/STF não afasta a sanção disciplinar grave, por se
tratar de matéria distinta da tipicidade penal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO RIBEIRO
FERREIRA contra decisão de fls. 153-157, que denegou a ordem de .habeas corpus

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática não aplicou o melhor
direito, uma vez que a conduta praticada, consistente na posse de 7 gramas de maconha
para uso próprio, deixou de ser tipificada como crime após o julgamento do Tema n. 506
/STF, no qual se declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 28 da Lei 11.343/2006,
afastando-se qualquer efeito de natureza penal para o porte de maconha em quantidades
inferiores a 40 gramas.

Alega que a questão relativa à aplicação da tese estabelecida pelo STF não foi
previamente debatida pelo Tribunal local, pois os fatos ocorreram em ,12/4/2023
enquanto o Tema 506/STF foi julgado em , com trânsito em julgado em 26/6/2024

. Portanto, não haveria possibilidade de questionamento anterior, devendo ser18/3/2025
afastada a alegação de supressão de instância.

No mérito, argumenta que a conduta do agravante não mais configura crime
doloso, não podendo ser considerada falta grave nos termos do art. 52 da Lei de
Execução Penal, sustentando que, no máximo, poderia ser enquadrada como falta média,
consistente em possuir objetos proibidos (art. 45, II, da Resolução SAP 144/2010).

Requer, ao final, o provimento deste agravo para que seja concedida a ordem
nos termos da inicial do , reconhecendo a atipicidade da conduta e cassando asmandamus
decisões que enquadraram a prática de falta grave pelo cometimento de crime doloso.
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 155-156):

[...] o Tribunal de origem, ao apreciar o agravo de execução, assim se manifestou (fls. 9-
10):

[...] Conforme se extrai do Comunicado de Evento n. 235/2023, no dia 12
de abril de 2023, nas dependências do Centro de Progressão Penitenciária de
Valparaíso, especificamente, na Ala G, alojamento IV, durante procedimento
padrão de revista, agentes penitenciários encontraram, na cama n. 4, uma
porção de maconha. Indagados os habitantes da referida cela, o ora agravante
assumiu a propriedade do entorpecente, o que configura falta grave, a teor do
disposto no artigo 28 da Lei n. 11.343/06, c. c. o artigo 52 da Lei de Execução
Penal.

Ao contrário do quanto afirmado, a materialidade da infração encontra-se
consubstanciada no laudo de exame químico-toxicológico (fls. 33).

Ouvido na presença de advogado da FUNAP, o sentenciado contou que
tomava banho quando realizada a blitz na qual encontrada uma porção de
maconha na cama onde dormia, juntamente com seus documentos do rol de
visitas, assumindo a propriedade. É usuário e não consegue controlar seu vício.

Os agentes de segurança relataram com firmeza e coerência os fatos,
assentando que, espontaneamente, o reeducando Marcelo Ribeiro Ferreira se
apresentou como dono da droga.

Neste ponto, nunca é demais lembrar que, como servidores do Estado, suas
declarações possuem presunção relativa de veracidade, não havendo nos autos
qualquer notícia de que intencionalmente objetivavam prejudicar
gratuitamente o sentenciado. Ausente prova em contrário, suas declarações são
dignas de fé.

[...]
Aliás, nada há a indicar que incriminariam o agravante, gratuitamente.
Assim, tem-se por praticada falta disciplinar de natureza grave, pois se trata

de fato definido como crime doloso, nos termos do artigo 52 da Lei de
Execução Penal, c.c. o artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.

Enfim, bem demonstrada a ocorrência da falta, repita-se, de natureza grave,
revela-se descabido o pleito absolutório, assim como a desclassificação da
conduta.[...]

 
Como anteriormente externado, o Tribunal local confirmou a decisão de

primeira instância consignando que "durante procedimento padrão de revista, agentes
penitenciários encontraram, na cama n. 4, uma porção de maconha. Indagados os
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habitantes da referida cela, o ora agravante assumiu a propriedade do entorpecente, o que
configura falta grave".

Tendo as instâncias de origem concluído, com base nas provas produzidas no
procedimento disciplinar interno, especialmente nas declarações dos agentes
penitenciários, que o agravante praticou falta grave consistente na posse do entorpecente,
para se chegar à entendimento diverso, necessário seria o revolvimento do conteúdo
fático-probatório dos autos, incabível na via eleita.

Ademais, "[a] jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas para uso
próprio constitui falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, não
exigindo sentença condenatória transitada em julgado" (AgRg no HC n. 961.736/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

). Em igual sentido:30/12/2024

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. POSSE DE DROGA PARA CONSUMO
PRÓPRIO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONFIGURAÇÃO DE FALTA
GRAVE. TEMA 506 DO STF. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. NEGATIVA DE AUTORIA.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. O  não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, a fim dehabeas corpus
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, salvo em situação
excepcional, quando presente manifesta ilegalidade.

2. Na espécie, as alegações defensivas foram devidamente apreciadas na decisão
agravada, que afastou a ocorrência de constrangimento ilegal, inexistindo razão para a sua
reforma.

3. A posse de substância entorpecente, ainda que para consumo próprio, no interior de
estabelecimento prisional, configura falta grave, nos termos do art. 50, VI, c.c. o art. 39, II e
V, da Lei de Execução Penal.

4. O Tema 506 do STF, que despenalizou o porte de até 40g de maconha para consumo
pessoal, não afasta a caracterização de falta disciplinar grave, a qual não se confunde com a

.tipicidade penal da conduta
5. O princípio da insignificância não se aplica ao âmbito disciplinar da execução penal,

especialmente quando se trata de conduta que compromete a ordem e a disciplina interna da
unidade prisional.

6. A discussão sobre a propriedade da droga, negada pelo agravante, demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 993.346/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0213915-9 HC 1.010.820 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009660820168260032  00040422020238260509  40422020238260509  
9660820168260032

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917

 JORGE DE SOUZA  - SP429914
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCELO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO RIBEIRO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917

 JORGE DE SOUZA  - SP429914
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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